
 

 

 
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2017 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2017 
 

DISPENSA Nº 006/2017 
 
 

PREÂMBULO 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINO, pessoa jurídica de direito público, com sede 
à Rua Marinho Carlos de Souza, 05 Centro, DIVINO, CEP: 36.820-000, inscrita no 
CNPJ sob n.º 18.114.272/0001-88, considerando o disposto no art. 24, da 
Resolução/CD/FNDE n° 26, de 17/06/2013, torna público para conhecimento dos 
interessados, que está realizando aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura 
Familiar, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar/PNAE. 
 
Os interessados deverão apresentar a documentação para habilitação e proposta de 
preço / projeto de venda, junto à Prefeitura Municipal, nos termos do presente edital de 
chamada pública.  
  

1 - OBJETO E OBJETIVO GERAL 

 
1.1 - O presente Edital de Chamada Pública tem por objeto a aquisição de gêneros 
alimentícios da agricultura familiar, nos termos da Lei nº 11.947/2009 e Resolução nº 
26/2013 do Ministério da Educação - FNDE, para alimentação dos alunos integrantes 
da rede pública de ensino do Município de DIVINO, conforme Termo de Referência 
constante deste edital.  
 
1.2 - A presente Chamada Pública vem fomentar o desenvolvimento do Programa 
Nacional de Agricultura Familiar - PRONAF, por meio de aquisição de alimentos 
produzidos por agricultores familiares no âmbito do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAE, nos termos da Resolução Nº 26/2013 CD/FNDE.  
 

2 - CONSULTAS AO EDITAL 

 
1 - Cópia deste Edital estará disponível no endereço mencionado no preâmbulo, no 
Setor de Licitações, no endereço: Rua Marinho Carlos de Souza, 05, Centro, DIVINO, 
CEP: 36.820-000, no horário de 08 às 16 horas. 
 

 
 

3 - DATA, LOCAL E HORA PARA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

 
3.1 - Os interessados deverão entregar os envelopes de documentação e proposta 
(HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS / PROJETO DE VENDAS) no endereço à 



 

 

Rua Marinho Carlos de Souza, 66 Centro, DIVINO, CEP: 36.820-000, Setor de 
Licitações, conforme cronograma a seguir: 
 
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO CHAMAMENTO   

Data para recebimento dos envelopes de 
documentação e proposta (habilitação e 
proposta de preços/projeto de vendas) 

Até as 16h (dezesseis horas) do dia 
10/02/2017  

Abertura dos envelopes relativos a habilitação  
10/02/2017, às 16h (dezesseis 
horas) 

Abertura dos envelopes relativos ao Projeto 
de venda  

10/02/2017, às 16h (dezesseis 
horas) 

  

4 - DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

 
4.1 - Para o processo de habilitação os fornecedores da Agricultura Familiar deverão 
entregar as Entidades Executoras os documentos prescritos no art. 27 da 
Resolução/CD/FNDE n° 26, de 17/06/2013.   
  
4.2 - Para a habilitação exigir-se-á:  
 
4.2.1 - Dos Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, organizados ou não 
em grupo:  
 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
 
b) Extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
 
c) Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou 
Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor 
participante ou, conforme o caso, de todos os agricultores participantes do grupo, 
conforme anexo II; 
 
d) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de 
produção própria, ou, conforme o caso, são produzidos pelos agricultores familiares 
relacionados no projeto de venda, conforme anexo I; 
 
e) Declaração expressa de que não emprega trabalhador nas situações previstas no 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo 
I;  
 
4.2.2 - Dos Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
 
b) Extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 
dias; 
 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais 
e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 



 

 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS; 
 
d) Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 
competente; 
 
e) Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 
Escolar, assinado pelo seu representante legal; 
 
f) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados/cooperados; e 
 
g) Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do 
atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados, conforme 
anexo IV; e 
 
h) Declaração expressa de que não emprega trabalhador nas situações previstas no 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo 
I; 
 
j) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 
maio de 1943 
 
  

5 - DO SANEAMENTO 

 
5.1 - Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos, será 
oportunizado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, para a 
regularização da documentação exigida na habilitação. 
 

6 - DOS PARTICIPANTES 

 
6.1 - Poderão participar do presente certame agricultores familiares / Empreendedor 
Familiar Rural (ou equivalentes), integrantes de grupo de projetos de fornecedores 
locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de 
propostas do País, na forma do art. 25 da Resolução nº 26/2013 – FNDE. 

 

7 - DO LIMITE 

 
7.1 - De acordo com o art. 32 da Resolução nº 26/2013 – FNDE, o limite individual de 
venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação 
escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por 
DAP/ano. 
 
7.1.1 - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os 
contratos individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais), por DAP Familiar /ano/Município.  



 

 

 
7.1.2 - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser 
contratado será o resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP 
Familiar, inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo limite individual de 
comercialização, utilizando a seguinte fórmula:  
 

Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares (DAPs familiares) 
inscritos na DAP jurídica x R$ 20.000,00. 

 
7.1.3 - Caberá às cooperativas e/ou associações que firmarem contratos com o 
Município a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de 
venda nos casos de comercialização com os grupos formais.  
 
7.1.4 - Caberá ao Município a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite 
individual de venda nos casos de comercialização com os grupos informais e 
agricultores individuais, bem como em relação as cooperativas e associações nos 
casos de comercialização com grupos formais.  
 
7.2 - O encaminhamento dos projetos de venda pressupõe o pleno conhecimento de 
todas as exigências contidas no edital de chamada pública e seus anexos e implica a 
aceitação integral e irretratável aos termos e condições deste Edital.  
 
  

8 - DOS DOCUMENTOS E DA(S) PROPOSTA(S) / PROJETOS DE VENDA 

 
8.1 - Na data, horário e local determinados no Título 3, item 3.1 deste Edital, os 
participantes da Chamada Pública deverão apresentar DOIS ENVELOPES lacrados, 
contendo respectivamente, os documentos necessários à Habilitação (envelope 01) e 
o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar (envelope 02).  
  
8.1.1 - O envelope nº 01 contendo os documentos necessários à habilitação, em 
conformidade com o Título 4 deste Edital, e deverá ainda especificar na parte externa 
os seguintes dizeres:  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINO 
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2017 

ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 

 
8.1.2 - O envelope nº 02 contendo a proposta de preços estabelecidos no Projeto de 
Venda de cada proponente deverá especificar na parte externa os seguintes dizeres:  
 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINO 
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2017 

ENVELOPE N° 02 - PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR 

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 

 



 

 

8.1.2.1 - No Envelope nº. 02 deverá conter a Proposta de Preços / Projeto de venda, 
ao que se segue: 
  
a) Ser formulada em 01 (uma) via, contendo a identificação do proponente, datada, 
assinada por seu representante legal; 
  
b) Discriminação completa dos gêneros alimentícios ofertados, conforme 
especificações e condições; 
  
c) Preço unitário de cada item (algarismo), devendo ser cotado em Real e com até 
duas casas decimais após a vírgula (R$ 0,00).  
  

9 - CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS / PROJETO DE VENDA 

 
9.1 - Serão consideradas as propostas/projetos de venda classificadas, que 
preencham as condições fixadas nesta Chamada Pública. Cada grupo deverá 
obrigatoriamente ofertar a quantidade de alimentos, com preço unitário e total, 
observando as condições fixadas nesta Chamada Pública. 
 
9.2 - A Classificação das propostas/projetos de venda será em observância com o 
disposto no art. 25 da Resolução nº 26/2013 – FNDE, desta forma: 
 
9.2.1 - Para seleção, os projetos de venda habilitados serão divididos em: grupo de 
projetos de fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos 
do estado, e grupo de propostas do País, a qual entre os grupos de projetos, será 
observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
 
a) O grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos; 
 
b) O grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do 
estado e do País; 
 
c) O grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País.  
 
9.2.1.1 - Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade 
para seleção: 
 
I - Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as 
comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;  
 
II - Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou 
agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003;  
 
III - Os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de 
Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores 
familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, 
organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de 
DAP Física);  
 



 

 

9.3 - Caso o Município não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos 
do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com 
os projetos dos demais grupos, de acordo com os critérios de seleção e priorização 
estabelecidos no item 9.2.1. 
 
9.4 - Para efeitos do disposto neste artigo, serão considerados Grupos Formais e 
Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas 
e/ou indígenas aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50% 1 (cinquenta 
por cento mais um) dos associados/cooperados das organizações produtivas, no caso 
do grupo formal, e 50% 1 (cinquenta por cento mais um) dos fornecedores agricultores 
familiares, no caso de grupo informal, conforme identificação na(s) DAP(s).  
 
9.5 - No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, 
comunidades quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no item 9.2.1.1 - 
“I”, terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados 
da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de 
associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão prioridade os 
grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, 
quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s).  
 
9.6 - No caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no 9.2.1.1 - 
“III”, terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores 
familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de 
associados/cooperados, conforme DAP Jurídica.  
 
9.7 - Em caso de persistência de empate, será realizado sorteio ou, em havendo 
consenso entre as partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos 
a serem adquiridos entre as organizações finalistas.  
 
9.8 - Em havendo a hipótese do art. 25, § 5º e 6º da Resolução nº 26/2013 - FNDE, 
será suspensa a sessão para fins de diligência e aferição das características dos 
agricultores, e, consequente classificação das propostas.  
  

10 - DO PROJETO DE VENDA 

 
10.1 - O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar deverá ser 
feito de forma clara, sem conter rasuras e entrelinhas, que prejudiquem a interpretação 
da proposta, deverá ser assinada pelo proponente ou representante legal. 
  
10.2 - As propostas/projetos de venda devem ser feitas por item, separadamente, 
atendendo estritamente as exigências de cada item, especificando a quantidade, o 
valor unitário e o valor total por produto. 
 
10.2.1 - As propostas/projetos de venda podem ser cotadas em quantidades inferiores 
em relação a estabelecida no Termo de Referência.   
 
10.3 - Nos preços deverão estar inclusos todos os custos necessários ao perfeito 
cumprimento das obrigações, tais como, encargos sociais, tributos diretos e indiretos 
sobre o fornecimento do objeto desta chamada;  
 



 

 

10.4 - Os preços dos produtos oferecidos não sofrerão alterações em virtude de fretes, 
impostos ou quaisquer outras despesas, que correrão por conta do proponente. 
  
10.5 - Todos os produtos integrantes do projeto deverão estar em conformidade com a 
legislação em vigor, bem apresentáveis, limpos, isentos de insetos, corpos estranhos, 
deverão ser produtos de primeira qualidade e frescos para garantir qualidade e 
oferecer uma alimentação saudável aos alunos, apresentar laudo de inspeção 
sanitária dos produtos, quando for o caso.  
 
10.6 - Os participantes devem garantir a sustentabilidade e continuidade da entrega 
dos produtos nas unidades de ensino da rede municipal de forma ininterrupta, de 
modo a assegurar a oferta regular e permanente da alimentação saudável e 
adequada. 
 
10.6.1 - No período de entressafra, a critério da administração, e desde que requerido 
pelo produtor, poderá haver suspensão temporária ou permanente do fornecimento 
dos produtos contratados que estiverem indisponíveis.  
  
10.6.2 - Em ocorrendo a situação descrita no item anterior (10.6.1), poderá, a critério 
da Administração, e desde que aceito pelo(s) respectivo(s) produtor(es) classificado(s) 
no presente processo, ser firmada a contratação com observância da ordem de 
preferência estabelecida no Título 9 deste Edital.   
 
10.7 - As propostas/projetos de venda deverão ser rubricadas em todas as vias e 
assinadas em sua última página pelos representantes legais das entidades 
participantes.  
 
10.8 - Não serão consideradas as propostas/projetos de venda cujas condições 
estejam em desacordo com o solicitado no edital.  
 

11 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
11.1 - As despesas decorrentes da contratação do objeto desta chamada pública 
correrão à conta dos recursos do FNDE/PNAE, consignados no orçamento do 
Município de DIVINO para o exercício de 2017, na(s) seguinte(s) dotação(ões) 
orçamentária(s):  
 
Ficha 00214 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
Unidade: 02.04 SEC.MUNIC.DE EDUC.CULT.ESP.E LAZER 
Sub-Unidade: 02.04.01 SEC.MUNIC.EDUC.CULT.ESP.E LAZER 
Funcional Programatica: 12.361.1202.2042 Manut.Prog.Aliment.Escolar-
PNAE/MEC 
Elemento da Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 

12 - LOCAL DE ENTREGA E PERIODICIDADE 

 



 

 

12.1 - Os produtos deverão ser entregues semanalmente nas escolas, de acordo com 
o cronograma expedido pela Secretaria Municipal de Educação, durante o ano letivo 
de 2017; a diretora ou responsável pela escola atestará o seu recebimento. 
 
12.2 - A pontualidade na entrega das mercadorias para a escola está vinculada ao 
cumprimento do Cardápio Nutricional. A não pontualidade na entrega das mercadorias 
implicará em prejuízo a execução do cardápio e consequentes transtornos ao 
balanceamento nutricional, dando ensejo à rescisão contratual e declaração de 
inidoneidade do contratado para contratar com a Administração Municipal. 
 
12.3 - O cronograma de entrega poderá sofrer mudanças conforme definido pela 
Secretaria Municipal de Educação.  
 

13 - PERÍODO DE FORNECIMENTO 

 
13.1 - Os contratos originários da presente Chamada Pública terão prazo de vigência 
até 31/12/2017.  
  

14 - DO PREÇO   

 
14.1 - Cada participante deverá computar, junto ao preço ofertado, todos os encargos 
diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, 
contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal e 
previdenciária a que estiver sujeito. 
  
14.2 - Em relação aos preços estabelecidos no anexo III, poderá, de acordo com o Art. 
29 da resolução nº 26 de 2013, em se tratando de produtos da Agricultura Familiar e 
dos Empreendedores Familiares Rurais caracterizados como orgânicos e/ou 
agroecológicos através de certificação, poderão acrescer em até 30% (trinta por cento) 
em relação aos preços estabelecidos para produtos convencionais, conforme Lei nº 
12.512, de 14 de outubro de 2011, mediante negociação a ser conduzida na sessão 
de julgamento. 
 

15 - DO PREÇO DE REFERÊNCIA 

  
15.1 - O preço de referência determinado para aquisição, nos termos do art. 29 da 
Resolução 26/2013 – FNDE, são os pesquisados no mercado em âmbito local e 
servem de parâmetro para apresentação das propostas comerciais. 
 
15.2 - Estima-se o valor do objeto desta chamada em R$ 125.399,00 (cento e vinte e 
cinco mil trezentos e noventa e nove reais). 
 

16 - DO PAGAMENTO   

 
16.1 - O pagamento será mensal, o qual se observará os valores emitidos na nota 
fiscal (ou equivalente) e a declaração do setor competente quanto à entrega dos 
produtos, a qual passará pelo regular processo legal de liquidação da despesa, 
vedada a antecipação de pagamento, para cada faturamento. 



 

 

 

17 - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 
17.1 - As mercadorias serão devolvidas no ato da entrega se não corresponderem à 
qualidade exigida neste edital. 
 
17.2 - Os gêneros alimentícios deverão ser de boa qualidade, com tamanho médio 
padronizado.  
 
17.3 - As hortaliças deverão estar frescas, inteiras e sãs, no ponto de maturação 
adequado para consumo. 
  
17.4 - As folhas deverão se apresentar intactas e firmes. 
  
17.4.1 - Deverão estar isentas de:  
 
a) Substâncias terrosas;  
 
b) Sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa;  
 
c) Sem parasitos, larvas ou outros animais nos produtos e embalagens; 
 
d) Sem umidade externa anormal;  
 
e) Isentas de odor e sabor estranhos; 
 
f)  Isenta de enfermidades; 
 
g) Não deverão estar danificadas por lesões que afetem a sua aparência e utilização. 
 

18 - RATIFICAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

 
18.1 - Após a ratificação do resultado da chamada pública, os proponentes 
classificados em primeiro lugar para o objeto terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento da convocação para assinar o contrato. 
  
18.2 - É facultado à Entidade Executora, quando o convocado não assinar o contrato 
no prazo e condições estabelecidas, convocar os proponentes remanescentes, 
conforme item anterior, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, 
ou revogar a chamada, independentemente da aplicação das sanções previstas. 
  
18.3 - A Contratação formalizar-se-á mediante assinatura do CONTRATO, observadas 
as cláusulas e condições deste Edital. 
  
18.4 - Poderá a proposta/projeto de venda ser desclassificada se tiver o Órgão 
Contratante conhecimento de fato ou circunstância superveniente que a desabone. 
Neste caso, poderá ser procedida nova classificação, efetuando-se a convocação dos 
remanescentes. 



 

 

  
18.5 - Fica vedada a transferência ou cessão do Termo de Compromisso de 
Fornecimento, bem como do Contrato.  
 

19 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

  
19.1 - A CONTRATANTE obriga-se a: 
 
a) Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato de Aquisição. 
  
b) Efetuar o pagamento de acordo com as condições estabelecidas nesta chamada 
pública.  
 
c) Promover, por intermédio de servidor indicado, a fiscalização e o acompanhamento 
da execução do objeto contratado.  
d) Fiscalizar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas nesta chamada pública.  
  
19.2 - A CONTRATADA obriga-se a: 
 
a) Entregar os gêneros alimentícios no local, de acordo com o cronograma de entrega 
definido pela Secretaria Municipal de Educação ou conforme solicitação documentada 
em nota de empenho, e/ou através da emissão da Ordem de Fornecimento. 
  
b) Informar ao Município a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou 
indiretamente, na regularidade do presente ajuste. 
 
c) Cumprir as obrigações definidas em lei, e decorrentes de contrato.  
  

20 - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

 
20.1 - Os gêneros alimentícios deverão ser transportados de acordo com as normas 
da ANVISA e serem entregues de forma parcelada, nas condições estipuladas nesta 
Chamada Pública. 
  
20.2 - O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante a emissão da 
Ordem de Fornecimento pelo Órgão Solicitante. 
 
20.3 - O contratado é obrigado a corrigir, remover ou substituir, totalmente às suas 
expensas, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou desconformidades no 
total ou em parte com o objeto desta chamada pública. 
  
20.3.1 - Em caso de discrepância de qualidade e quantidade dos gêneros alimentícios, 
ou em caso de vícios, e alteração na qualidade do produto, o contratado disporá de 
um prazo de 24 (vinte e quatro) horas para proceder às correções ou substituições que 
se fizerem necessárias, sob as penas da Lei.  
 
20.4 - O Cronograma de entrega deverá ser cumprido, rigorosamente, em dias letivos 
e em horário escolar, durante o período de vigência do contrato. 



 

 

 
20.5 - O Município terá o direito de recusar os produtos caso os mesmos não atendam 
às exigências do padrão de qualidade ou quando houver divergência de peso, marcas, 
quantidades e embalagens.  
 
20.6 - A entrega dos produtos deverá ser feita mediante apresentação da Ordem de 
Fornecimento, a qual constará nome da fornecedora, especificação do produto, 
quantidade. 
 
20.7 - A Nota Fiscal (ou equivalente) de fornecimento deverá ser emitida em 
conformidade com as unidades de fornecimento indicadas e constantes na proposta 
do fornecedor.  
 

21 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
21.1 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo administrativo.  
 
21.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do procedimento 
administrativo. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará imediata desclassificação do proponente que o 
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido 
de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  
 
21.3 - As decisões referentes a este processo administrativo poderão ser comunicadas 
aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, 
ainda, mediante publicação no Diário Oficial do município de DIVINO.  
 
21.4 - Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será transferida para dia e horário definidos pela Comissão, 
que comunicará devidamente aos proponentes participantes sua decisão. 
  
21.5 - Após o envio do projeto de venda não caberá desistência, salvo se por motivo 
justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
  
21.6 - Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Licitações em 
conformidade com as disposições constantes na legislação específica.  
 
21.7 - O presidente da Comissão Permanente de Licitações, no interesse da 
Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e relevar 
omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta/projeto de venda, 
desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de 
diligências junto aos participantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo. 
 
21.8 - Os fornecedores que aderirem a este Processo declaram que atendem a todas 
as exigências legais e regulatórias para tanto e que possuem autorização legal para 
fazer a proposta (projeto de venda) dos itens ofertados, sujeitando-se, em caso de 
declaração falsa, às penalidades da Legislação Civil e Penal aplicáveis. 



 

 

 

22 - DO FORO 

  
22.1 - Fica eleito FORO da Comarca de Divino/MG, para dirimir quaisquer questões 
originárias deste edital de Chamada Pública.  
 

23 - SÃO PARTES INTEGRANTES DESTA CHAMADA PÚBLICA 

  
Anexo I - Modelos de Declaração de que não emprega menor e atendimento aos 
requisitos do edital;   
Anexo II - Modelo de Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar; 
Anexo III - Termo de Referência; 
Anexo IV - Modelo de Declaração de Limite Individual de Venda Por Agricultor - 
Dap/Ano; 
Anexo V - Minuta Contratual. 
  

  
DIVINO, 16 de janeiro de 2017  

  
  
  

________________________ 
Presidente da CPL 

 
 

 
 

      ____________________                        ________________________ 
                 Membro da CPL                                          Membro da CPL  

  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 

CHAMADA PÚBLICA N° 001/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2017 

DISPENSA Nº 006/2017 
 
 

ANEXO I - MODELOS DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
E ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DO EDITAL 
  
 
                     _____________, inscrita no CNPJ/CPF nº ____________, 
Declara, que para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  
 
(  ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz. 

 
                     Declara ainda, que os gêneros alimentícios a serem entregues 
são oriundos de produção própria, ou, conforme o caso, são produzidos pelos 
agricultores familiares relacionados no projeto de venda. 
 
  

Local, ____ de _______________ de 2017. 
 
 
Assinatura: _____________________________________________________ 
Nome legível: ___________________________________________________ 
Qualificação: ____________________________________________________ 
  

  
  
  
  
  
  
  
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 



 
 

 

 
 

CHAMADA PÚBLICA N° 001/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2017 

DISPENSA Nº 006/2017 
 
 

ANEXO II - MODELO PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
 
                

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
 
 

IDENTIFICAÇÃO DO TIPO DE GRUPO 
 
 

*INFORMAR O TIPO DE GRUPO NOS TERMOS DO ART. 25 CAPUT DA RESOLUÇÃO 26/2013 - FNDE 
  
(   ) GRUPO DE PROJETOS DE FORNECEDORES LOCAIS; 
(   ) GRUPO DE PROJETOS DO TERRITÓRIO RURAL; 
(   ) GRUPO DE PROJETOS DO ESTADO; 
(   ) GRUPO DE PROPOSTAS DO PAÍS. 
_________________________________________________________________________________________________________________ 
 
*INFORMAR O TIPO DE GRUPO NOS TERMOS DO ART. 25, § 2º, DA RESOLUÇÃO 26/2013 – FNDE 
 
(   ) Assentamento de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas; 
(    ) Fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831, de 23 de 
dezembro de 2003; 
(   ) Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica); 
(   ) Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos); 
(   ) Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física).  



 
 

 

 

                
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
 

 
Identificação da proposta de atendimento ao edital / Chamada Pública nº 001/2017 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

A – Grupo Formal 

1. Nome do Proponente: 
 

2. CNPJ: 

3. Endereço:  
 

4. Município:  5.CEP: 

6. Nome do representante legal:  
 

7.CPF: 8.DDD/Fone: 

9.Banco:  10.Nº da Agência:  11. Nº da Conta Corrente: 
 

 

B – Grupo Informal 

1. Nome do Proponente: (NÃO PREENCHER) 
 

3. Endereço: (NÃO PREENCHER) 4. Município:  5.CEP: 
 

6. Nome da Entidade Articuladora:  
 

7.CPF: (NÃO PREENCHER) 8.DDD/Fone: 

C – Fornecedores participantes (Grupo Formal e Informal) 

1. Nome:  2. CPF:  3. DAP:  4. Nº da Agência:  5. Nº da Conta Corrente: 

     

II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade  
    PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINO 

2. CNPJ:  
18.114.272/0001-88 

3. Município: DIVINO/MG 

4. Endereço: 5. DDD/Fone: 



 
 

 

      

6. Nome do representante e e-mail:  7. CPF: 

III – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

1. Nome do Agricultor 
Familiar: 
 
 

2. Produto: conforme 
termo de referência - 
anexo III da Chamada 
Pública nº 001/2017. 

3.Unidade:  4.Quantidade:  5.Preço/Unidade:  6.Valor Total: 

                                                                                           Total agricultor:  

2. Nome do Agricultor 
Familiar: 
 
 
 

2. Produto:  conforme 
termo de referência - 
anexo III da Chamada 
Pública nº 001/2017. 

3.Unidade:  4.Quantidade:  5.Preço/Unidade:  6.Valor Total: 

                                                                                           Total agricultor:  

3. Nome do Agricultor 
Familiar: 
 

2. Produto:  conforme 
termo de referência - 
anexo III da Chamada 
Pública nº 001/2017. 

3.Unidade:  4.Quantidade:  5.Preço/Unidade:  6.Valor Total: 

Total agricultor:  

4. Nome do Agricultor 
Familiar: 
 

2. Produto:  conforme 
termo de referência - 
anexo III da Chamada 
Pública nº 001/2017. 

3.Unidade:  4.Quantidade:  5.Preço/Unidade:  6.Valor Total: 

                                                                                                                        Total agricultor:  

                                                                                                                                                                        Total do projeto:  
 

IV – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

1. Produto:  2.Unidade:  3.Quantidade:  4.Preço/Unidade:  5.Valor Total por Produto: 

     

     

     

Total do projeto:  

IV – DESCREVER OS MECANISMOS DE ACOMPANHAMENTO DAS ENTREGAS DOS PRODUTOS 

- As mercadorias serão devolvidas no ato da entrega se não corresponderem à qualidade exigida neste edital. 



 
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

- As verduras e legumes deverão ser de boa qualidade, com tamanho médio padronizado. 
- As hortaliças deverão estar frescas, inteiras e sãs, no ponto de maturação adequado para consumo. 
- As folhas deverão se apresentar intactas e firmes. 
- Deverão estar isentas de: a) Substâncias terrosas; b) Sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa. 
8.5.3-Sem parasitos, larvas ou outros animais nos produtos e embalagens; c) Sem umidade externa anormal; d) Isentas de odor e sabor estranhos; d) 
Isenta de enfermidades; e) Não deverão estar danificadas por lesões que afetem a sua aparência e utilização. 

V – CARACTERÍSTICAS DO FORNECEDOR PROPONENTE (breve histórico número de sócios, missão, área de abrangência) 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

 
Local e Data: 

 
________________________________________ 
Assinatura do Representante do Grupo Formal 

Fone/E-mail: 
CPF: 

Local e Data: 

Agricultores Fornecedores do Grupo Informal Assinaturas: 

  

  

  

  

  

  



 
 

 

 
 

CHAMADA PÚBLICA N° 001/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2017 

DISPENSA Nº 006/2017 
 
 

ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

Especificações 

 

 Especificações  Unidade  Quant.  Preço unit. 

R$ 

Valor Total R$  

01 Canjiquinha - Embalagem 
plástica de 1kg. Produto de boa 
qualidade, cor amarela, 
embalagem primária saco 
polietileno atóxico e resistente. 
Validade mínima de 12 meses a 
contar da data da entrega do 
produto. * AMOSTRA: 1 pacote de 
1kg. 

 
Kg 

 
300 

2,76 828,00 

02 Laranja - Laranja tipo pera ou 
Bahia, para ser servida como 
sobremesa, sabor doce, de 
tamanho médio a grande e 
madura, sem ferimentos ou 
indícios de podridão. (período de 
fornecimento Abril a Julho) 

 
Kg 

 
900 

3,19 2.871,00 

03 Abóbora- tipo japonês, de boa 
qualidade, com casca firme, lisa, 
lustrosa e macia, cor verde 
brilhante ou amarelada e aspecto 
fresco. Livre de partes 
apodrecidas 

 
Kg 

 
500 

2,66 1.330,00 

04 Alface- Alface lisa com folhas 
verdes, brilhantes, firmes e sem 
áreas escuras, frescas, com 
coloração e tamanho uniformes e 
típicos da variedade, sem 
sujidades e livres de resíduos de 
fertilizantes. 

 
Unid 

 
4.000 

1,99 7.960,00 

05 Banana- Banana prata de 1
a
 

qualidade, graúdas, em penca, 
firmes, com 60 a 70% de 
maturação, sem ferimentos ou 
defeitos. 

 
Kg 

 
3.000 

3,49 10.470,00 

06 Beterraba- Produto de boa 
qualidade. A Casca deve ser lisa, 

 

Kg 

 

700 

3,32 2.324,00 



 
 

 

firme e sem rachaduras. Cor 
concentrada e tamanho médio e 
de aspecto fresco. 

07 Café- Café torrado e moído; pó 
homogêneo, fino cor variando do 
castanho claro ao castanho 
escuro; sabor e cheiros próprios; 
validade mínima de 6 meses; 
embalagem de 1kg. *AMOSTRA: 
1 pacote de 1 kg.   

 
Pact de 

1 kg 

 
1000 

20,39 20.390,00 

08 Cebolinha Verde- com folhas 
firmes, lisos e viçosos, de cor 
verde brilhante, com coloração e 
tamanho uniformes, sem 
sujidades e livre de resíduos de 
fertilizantes. Molhos com 
aproximadamente 30 folhas cada. 

 
Maço 

 
3.000 

1,33 3.990,00 

09 Chuchu- Produto de boa 
qualidade, bem desenvolvido. De 
cor verde e tamanho uniforme, de 
médio a grande e de aspecto 
fresco. Embalagem de redinha 
com 2 kg. 

 
Kg 

 
1.000 

2,79 2.790,00 

10 Couve- Couve fresca, firme, com 
coloração e tamanho uniformes e 
típicos da variedade, sem 
sujidades e livre de resíduos de 
fertilizantes, de colheita recente. 
Molhos com aproximadamente 10 
folhas cada. 

 
Maço 

 
2.000 

2,02 4.040,00 

11 Feijão carioquinha- Feijão do tipo 
carioquinha, novo, tipo1, 
constituído de grão da mesma 
coloração, admitindo-se no 
Máximo 5% de mistura de outras 
classes e até 10% de mistura de 
variedade da classe cores, isento 
de matéria terrosa, parasitas, 
pedaços de grãos ardidos, 
brotados, chocos, imaturos, 
mofados; embalagem primaria 
saco de polietileno atóxico e 
resistente, com peso de 1kg cada. 
Validade mínima de 06 meses a 
contar da data da entrega do 
produto.* AMOSTRA: 1 pacote de 
1kg. 

 
 
 

 
Pact de 

1kg 

 
 
 

 
1.900 

6,36 12.084,00 

12 Feijão Preto- Feijão do tipo preto, 
novo, tipo1, constituído de grão da 
mesma coloração, admitindo-se 
no Maximo 5% de mistura de 
outras classes e até 10% de 
mistura de variedade da classe 
cores, isento de matéria terrosa, 

 
 

Pact de 
1kg 

 
 

1.900 

7,39 14.041,00 



 
 

 

parasitas, pedaços de grãos 
ardidos, brotados, chocos, 
imaturos, mofados; embalagem 
primaria saco de polietileno 
atóxico e resistente, com peso de 
1kg cada. Validade mínima de 06 
meses a contar da data da 
entrega do produto.* AMOSTRA: 1 
pacote de 1kg. 

13 Fubá- Fubá em embalagem de 
polietileno atóxico e resistente, 
com peso de 1 kg cada, livre de 
ranço, fermentação e ou/ 
umidades. Validades mínima de 6 
meses a contar da data da 
entrega do produto. 
 *AMOSTRA: 1 pacote de 1 kg. 
 

 
Pact de 

1kg 

 
1000 

3,00 3.000,00 

14 Mandioca – Produto de boa 
qualidade sem rachaduras, 
perfurações e cortes, com 
aspecto, aroma e sabor típicos do 
produto, livre umidade externa, 
com casca que solte facilmente, 
polpa branca ou amarelada e de 
aspecto fresco. 

 
Kg 

 
1000 

2,82 2.820,00 

15 Ovos- ovos de galinha, tipo extra, 
classe A, frescos, com casca 
integra, fosca e áspera, limpa, 
sem rachaduras, manhas ou 
deformações, com câmera de ar 
fixa, acondicionado em cartelas de 
papelão. 

 
Dz  

 
900 

6,93 6.237,00 

16 Repolho verde- Verdura de boa 
qualidade, com folhas verdes, sem 
traços de descoloração, intactas, 
firmes e bem desenvolvidas. Com 
excelente grau de limpeza, 
apresentando folhas limpas, livres 
de terra, restos de vegetais ou 
materiais estranhos. 

 
 

KG 

 
 

1.000 

2,82 2.820,00 

17 Salsinha- Salsa Fresca, com 
folhas lisas, firmes, viçosas, de cor 
verde brilhante, com coloração e 
tamanho uniformes e típicos da 
variedade, sem sujidades e livres 
de resíduos e fertilizantes, de 
colheita recente. Molhos com 
aproximadamente 15 ramos de 
salsa. 

 
 

Maço 

 
 

3.000 

1,40 4.200,00 

18 Mexerica poucã – fruta madura, 
de primeira qualidade, para ser 
servidacomo sobremesa, sabor 
doce, de tamanho médio a 

 
 
 

Kg 

 
 
 

950 

2,16 2.052,00 



 
 

 

 
 

DIVINO, 16 de janeiro de 2017  
 
  
 

________________________ 
Presidente da CPL 

 
 

      ____________________                        ________________________ 
                 Membro da CPL                                          Membro da CPL  

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

grande, sem ferimentos ou 
indícios de podridão. Embaladas 
em sacos plásticos com 5dúzias 
no máximo.(período de 
fornecimento Abril a Julho) 

19 Batata Doce Batata doce de boa 
qualidade, sem defeitos graves na 
casca, livre de umidade externa, 
desprovidos de sabor ou odor 
estranhos, sem manchas 
esverdeadas ou brotos e de 
aspectos fresco. 

 
Kg 

 
100 

3,82 382,00 

20 Rapadura – Peso aproximado de 

1Kg 
Unid 700 7,10 4.970,00 

21 Banana- Banana da terra de 1
a
 

qualidade, graúdas, em penca, 
firmes, com 60 a 70% de 
maturação, sem ferimentos ou 
defeitos. 

Kg 1000 4,12 4.120,00 

22 Farinha de Mandioca Kg 1500 5,04 7.560,00 

23 Inhame Kg 800 5,15 4.120,00 



 
 

 

 
 
 
 

CHAMADA PÚBLICA N° 001/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2017 

DISPENSA Nº 006/2017 
 
 

ANEXO IV - MODELO DECLARAÇÃO DE LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA 
POR AGRICULTOR - DAP/ANO  

 
  
                     A (preencher com nome/razão social da cooperativa/associação), 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ___________, 
com sede na _________, nº ___, Bairro ____________, CEP _________, na 
Cidade de _________________, Estado do ___________, neste ato 
representada por seu representante legal, Sr(a) ______________, 
(nacionalidade), portador do Registro Geral nº ______________ inscrito no 
CPF sob nº _________________, residente na _________, nº ___, Bairro 
____________, CEP _________, na Cidade de _________________, Estado 
do ___________, DECLARA, que se responsabiliza pelo cumprimento da 
RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 26/2013, DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, que 
limita o valor individual de venda do Agricultor Familiar em no máximo R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/ano.  
  

 
Local, ____ de _______________ de 2017. 

 
 
Assinatura: _____________________________________________________ 
Nome legível: ___________________________________________________ 
Qualificação: ____________________________________________________ 
  
  
  
  

  
  
  
  
  
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

CHAMADA PÚBLICA N° 001/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2017 

DISPENSA Nº 006/2017 
 
  

ANEXO V - MINUTA CONTRATUAL 
 

 

 CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS  
DA AGRICULTURA FAMILIAR 

 
 

CONTRATO N.º ____/2017 
 

O Município de DIVINO, com sede administrativa no 
endereço à Rua Marinho Carlos de Souza, 66 Centro, 
DIVINO, CEP: 36.820-000, inscrito no CNPJ sob o nº 
18.114.272/0001-88, isento de inscrição estadual, 
doravante denominada CONTRATANTE, e por outro lado 
________________, com sede/residente à _________, 
n.º____, ___________, __________ /____, inscrita no 
CNPJ/CPF sob n.º ________________________, 
doravante denominado (a) CONTRATADO(A), 
fundamentados nas disposições Lei n° 11.947/2009, e 
tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 
001/2017, resolvem celebrar o presente contrato mediante 
as cláusulas que seguem: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: É objeto desta a aquisição de gêneros alimentícios da 
agricultura familiar, nos termos da Lei nº 11.947/2009 e Resolução nº 026/2013 
do Ministério da Educação - FNDE, para alimentação dos alunos integrantes da 
rede pública de ensino do Município de DIVINO, conforme descritos nos itens 
enumerados na Cláusula Terceira, todos de acordo com a chamada pública n.º 
001/2017, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, 
independentemente de anexação ou transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: O CONTRATADO se compromete a fornecer os 
gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme 



 
 

 

descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 
parte integrante deste Instrumento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: O limite individual de venda de gêneros alimentícios 
do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, neste ato 
denominados CONTRATADOS, será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por 
DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
 
CLÁUSULA QUARTA: OS CONTRATADOS/FORNECEDORES ou as 
ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao Ministério do 
Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos 
participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao 
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para 
Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por 
meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 
 
CLÁUSULA QUINTA: O início para entrega das mercadorias será 
imediatamente após o recebimento da Ordem de Compra, expedida pelo Setor 
de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantidade 
adquirida ou até 31/12/2017.  
 
a) A entrega das mercadorias deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de 
acordo com a chamada pública n.º 001/2017. 
 
b) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo 
de Recebimento e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela 
alimentação no local de entrega. 
 
CLÁUSULA SEXTA: Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos 
quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de 
R$______ (____________), conforme listagem a seguir: 
 

1. Nome do Agricultor 
Familiar 

2. CPF 3. Produto 4. Unid. 5. Quant. 6.Preço 7. Valor Total 

 

 

     

     

     

     

     

DAP      

      

      

      

      

      

 
CLÁUSULA SÉTIMA: No valor mencionado na cláusula quarta estão incluídas 
as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os 



 
 

 

encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer 
outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA: As despesas decorrentes do presente contrato correrão 
à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):  
 
Ficha 00214 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
Unidade: 02.04 SEC.MUNIC.DE EDUC.CULT.ESP.E LAZER 
Sub-Unidade: 02.04.01 SEC.MUNIC.EDUC.CULT.ESP.E LAZER 
Funcional Programatica: 12.361.1202.2042 Manut.Prog.Aliment.Escolar-
PNAE/MEC 
Elemento da Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

 
 
 
CLÁUSULA NONA: O CONTRATANTE, após receber os documentos 
descritos na cláusula Quinta, alínea “b”, e após a tramitação do Processo para 
instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às 
entregas do mês anterior. Não será efetuado qualquer pagamento ao 
CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação 
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação 
de recursos para pagamento do CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar 
multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida. 
Ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de 
recursos do FNDE em tempo hábil. 
 
CLÁUSULA ONZE: Os casos de inadimplência da CONTRATANTE proceder-
se-á conforme o § 1º, do art. 20 da Lei n° 11.947/2009 e demais legislações 
relacionadas. 
 
CLÁUSULA DOZE: O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo 
prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Venda, ou congênere, 
dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para 
comprovação. 
 
CLÁUSULA TREZE: O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo 
prazo de 5 (cinco) anos das Notas Fiscais de Compra, os Termos de 
Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem 
como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para 
Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para 
comprovação. 



 
 

 

 
CLÁUSULA QUATORZE: É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO 
FORNECEDOR o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 
 
CLÁUSULA QUINZE: O CONTRATANTE em razão da supremacia dos 
interesses públicos sobre os interesses particulares poderá: 
 
a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades 
de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO; 
 
b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou 
inaptidão do CONTRATADO; 
 
c) fiscalizar a execução do contrato; 
 
d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;  
 
e) Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do 
CONTRATADO, deve respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-
lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já 
realizadas. 
 
CLÁUSULA DEZESSEIS: A multa aplicada após regular processo 
administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
 
CLÁUSULA DEZESSETE: A fiscalização do presente contrato ficará a cargo 
da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do Conselho de 
Alimentação Escolar – CAE e outras Entidades designadas pelo FNDE. 
 
CLÁUSULA DEZOITO: O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada 
pública n.º 001/2017, e pela Lei n° 11.947/2009 e o dispositivo que a 
regulamente, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o 
contrato for omisso. 
 
CLÁUSULA DEZENOVE: Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, 
mediante acordo formal entre as partes, resguardada as suas condições 
essenciais. 
 
CLÁUSULA VINTE: As comunicações com origem neste contrato poderão ser 
formais e expressas, tendo validade se enviada mediante registro de 
recebimento, por fax, transmitido pelas partes, ou qualquer outro meio idôneo. 
 



 
 

 

CLÁUSULA VINTE E UM: Este Contrato, desde que observada à formalização 
preliminar à sua efetivação, consoante Cláusula Vinte, poderá ser rescindido, 
de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos:  
 
a) por acordo entre as partes; 
 
b) pela inobservância de qualquer de suas condições; 
 
c) quaisquer dos motivos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA VINTE E DOIS: O presente contrato vigorará da sua assinatura 
até a entrega total dos produtos adquiridos ou até 31 de dezembro de 2017, 
podendo ser prorrogado, desde que satisfeita às condições previstas na 
legislação vigente. 
 
CLÁUSULA VINTE E TRÊS: É competente o Foro da Comarca de Divino/MG 
para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato. 
 
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em 
duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 
 

 
DIVINO, ____ de ________________ de 2017. 

 
 

 
MUNICÍPIO DE DIVINO 

- Prefeito Municipal 
Contratante 

 
__________________ 

Contratada 
 

 
Testemunhas:   _____________________            ______________________ 
                          Nome:                                            Nome: 
                          CPF:                                              CPF: 


